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P R E FÁ C I O

No próximo ano, Portugal irá celebrar o 50.º aniversário do 25 de Abril de 1974. 
Nesse dia, o Movimento das Forças Armadas pôs fim a 48 anos de regime autoritá-
rio e deu início a um processo de transição democrática que despertou a atenção da 
comunidade internacional, depois de esta ter votado Portugal ao ostracismo devido 
à política colonial e à natureza autocrática do Estado Novo. Nas semanas e meses 
que se seguiram àquela data, jornalistas, académicos e políticos de várias regiões do 
globo acorreram a Lisboa para assistirem in loco ao tiro de partida de um fenómeno 
a que Samuel Huntington chamaria de «terceira vaga de democratização», o qual 
alastraria a outros países da Europa do Sul, como a Espanha e a Grécia, mas tam-
bém a regiões tão distantes quanto a América Latina, o Sudeste Asiático, a Europa 
de Leste e a África Subsariana. 

Compreensivelmente, o  interesse da comunidade internacional por um país 
periférico, pouco populoso e relativamente pobre como Portugal foi esmorecendo 
à medida que a democracia portuguesa se consolidava, designadamente através da 
revisão constitucional de 1982 (que alterou significativamente o sistema de governo 
e retirou definitivamente os militares da vida política, com a extinção do Conselho 
da Revolução) e da adesão à então Comunidade Económica Europeia, a 1 de Janeiro 
de 1986. Por outras palavras, e no que à cobertura da imprensa e da ciência política 
diz respeito, a transição democrática portuguesa foi vítima do seu próprio sucesso. 

Ainda assim, a política nacional continua a deter especificidades que importa 
conhecer e que podem ser úteis para quem procure reflectir acerca das ameaças 
que impendem sobre a generalidade das democracias liberais contemporâneas. 
E  é precisamente devido às aprendizagens que poderão retirar‑se sobre a qua-
lidade da democracia portuguesa actual que a Fundação Francisco Manuel dos 
Santos decidiu apoiar a tradução portuguesa do Oxford Handbook of Portuguese 
Politics, fazendo jus à sua missão de aprofundar o conhecimento sobre a realidade 
nacional e contribuindo para o desenvolvimento da nossa sociedade, o  reforço 
dos direitos dos cidadãos e a melhoria das instituições públicas.

P R E FÁ C I O
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Este livro reúne textos da esmagadora maioria dos grandes investigadores nacio-
nais e internacionais que, nas últimas décadas, se têm dedicado ao estudo da polí-
tica do país, aqui entendida em sentido lato. O mérito da angariação e articulação 
de todo esse talento cabe inteiramente aos editores da obra — Jorge Fernandes, 
Pedro Magalhães e António Costa Pinto —, a quem gostaríamos de agradecer por 
terem considerado que a Fundação Francisco Manuel dos Santos seria a instituição 
ideal para divulgar os principais resultados deste projecto junto do grande público. 
Estamos convictos de que este livro se tornará uma grande referência das ciências 
sociais em Portugal. 

Tendo em conta as limitações sobejamente conhecidas do mercado editorial e 
do sistema científico nacionais, que a Fundação Francisco Manuel dos Santos tem 
feito por mitigar através da produção dos seus de estudos e publicações, é com-
preensível que este livro tenha vindo originalmente a lume numa prestigiada 
colecção da Oxford University Press. Seria impensável, contudo, que um livro 
desta envergadura e qualidade, dedicado às primeiras cinco décadas da nossa 
democracia, não merecesse uma edição de igual qualidade em língua portuguesa, 
de modo a garantir que qualquer português que se interesse pela vida política 
do seu país tenha acesso ao seu conteúdo e às suas conclusões. Por esse motivo, 
é devido um agradecimento a todos os que, sem a mínima hesitação, aceitaram 
envolver‑se neste projecto editorial desde os seus alvores, nomeadamente à tradu-
tora, Maria de Fátima Carmo e a toda a equipa da Tinta‑da‑china, nas pessoas de 
Bárbara Bulhosa, Rute Dias Paiva, Catarina Homem Marques, Pedro Serpa, Vera 
Tavares e Inês Hugon

A democracia portuguesa, tal como a generalidade das chamadas «democra-
cias avançadas», enfrenta desafios consideráveis à sua estabilidade e autoridade 
e, portanto, à sua própria sobrevivência. Referimo‑nos à emergência de partidos 
e movimentos populistas, aos índices decrescentes de participação política dos 
cidadãos, à erosão dos princípios e valores democráticos na comunidade, assim 
como à clausura das elites políticas e à ausência de diálogo entre partidos e socie-
dade civil, para dar apenas alguns exemplos. A Fundação Francisco Manuel dos 
Santos entende ser sua obrigação analisar estes e outros desafios, com o propósito 
de ampliar a qualidade da nossa democracia e impedir a consumação de fenó-
menos de «desconsolidação democrática» idênticos aos que, nos últimos anos, se 
têm verificado em diversos países da Europa Central e de Leste, bem como nou-
tras regiões do globo.

Passaram cinco décadas desde «o dia inicial inteiro e limpo / onde emergimos 
da noite e do silêncio», como lhe chamou Sophia. É tempo de celebrar a extraordi-
nária evolução operada em Portugal durante esse período. Mas é também tempo, 
mais do que tempo, de analisar os motivos pelos quais o país deixou de convergir 
com as sociedades mais livres e desenvolvidas do mundo e de reflectir sobre o 
que é necessário fazer para que a nossa democracia se aproxime das aspirações e 
expectativas que instilou nos portugueses naquela madrugada de 25 de Abril de 
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1974. A publicação deste livro, assim como toda a programação que dele resultará, 
constitui mais um esforço da Fundação Francisco Manuel dos Santos para esse 
desígnio cívico, democrático e patriótico.

Gonçalo Saraiva Matias, 
presidente do Conselho de Administração  

e da Comissão Executiva da FFMS

João Tiago Gaspar, 
head of research and science communication da FFMS





I N T R O D U Ç Ã O

Porquê publicar este O Essencial da Política Portuguesa? Em 1974, o golpe militar 
que pôs fim ao regime do Estado Novo em Portugal atraiu considerável atenção 
internacional. Praticamente de um dia para o outro, cientistas sociais e jornalistas 
de toda a Europa e dos Estados Unidos da América chegaram a Lisboa e coloca-
ram o país no mapa da política comparada. A transição democrática portuguesa 
pôs o prego final no caixão da era dos impérios e deu início àquilo a que Samuel 
Huntington chamou «a terceira vaga de democratização», que mais tarde alastra-
ria ao resto do Sul da Europa, à América Latina, à Europa de Leste e a regiões da 
Ásia e de África. Desde então, Portugal aderiu à União Europeia (UE), tornando
‑se uma economia avançada e um dos países com «desenvolvimento humano 
muito elevado». À medida que a democracia portuguesa se foi consolidando, Por-
tugal tornou‑se «apenas mais um caso», e a atenção internacional dos cientistas 
sociais diminuiu.

Apesar de todas as suas semelhanças com as democracias industriais mais 
desenvolvidas, no que ao desenvolvimento económico e político diz respeito, 
a  política portuguesa tem especificidades que fazem do país um laboratório 
interessante para estudar vários problemas fulcrais que assolam as democracias 
contemporâneas e merecem maior profundidade de análise. Em primeiro lugar, 
a natureza da transição democrática na década de 1970 — invulgarmente desen-
cadeada por um golpe de Estado levado a cabo por militares de média patente 
— abriu caminho a uma revolução social, cujo legado, muitos afirmam, subsiste 
até aos dias de hoje. Conforme vários autores — alguns dos quais presentes neste 
volume — têm sublinhado, esse legado é visível no papel que o Estado desempe-
nha na economia, na cultura política e no elenco de medidas políticas, bem como 
nas divisões sociais subjacentes ao sistema partidário. Por conseguinte, Portugal 
constitui um exemplo importante do modo como o conhecimento da política 
contemporânea beneficia de uma perspectiva histórica que tenha em conta as ori-
gens dos regimes políticos e o seu legado.

I N T R O D U Ç Ã O
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Além disso, não obstante ser um país médio no contexto europeu, Portugal é 
um caso interessante quanto à sua política externa. Situado no extremo ociden-
tal do continente europeu e saído de um império de séculos que outrora — e até 
excepcionalmente tarde — cobriu territórios em quatro continentes, Portugal 
voltou‑se para a Europa na década de 1980, vendo nela um catalisador da demo-
cracia e do desenvolvimento. Isto resultou na adopção de uma política externa 
consideravelmente complexa, que conjugava as exigências das relações transatlân-
ticas, os compromissos europeus e os estreitos laços culturais e económicos que 
mantinha com as antigas colónias. O legado pós‑colonial do país foi relevante não 
só nas relações internacionais, mas também no seio da sociedade portuguesa, sus-
citando questões relativas à integração social, às atitudes raciais e às identidades 
culturais e nacionais que ainda hoje estão por resolver.

Em Portugal, as instituições políticas, os partidos e o comportamento político 
de massas apresentam ainda outros pontos de interesse. Em primeiro lugar, o pro-
cesso graças ao qual Portugal passou de altos níveis de instabilidade governativa 
e de fragmentação do sistema partidário, nos anos 1970 e 1980, para governos 
estáveis de minoria ou maioria e níveis comparativamente baixos de polarização 
ideológica nos anos 1990. Hoje em dia, porém, a política portuguesa tem vindo a 
conhecer de novo uma maior instabilidade governativa e um sistema partidário 
em mudança, com a emergência de novos partidos, incluindo a direita radical.  
As consequências disto para o sistema partidário e a competição política ainda 
estão por esclarecer. Além disso, o  sistema semipresidencial português, com 
um chefe de Estado eleito cujo papel não corresponde nem ao «todo‑poderoso» 
modelo francês nem ao eminentemente decorativo modelo irlandês, constitui 
também um caso interessante do ponto de vista comparativo, em especial se con-
siderarmos cargos semelhantes ou equivalentes na Europa de Leste.

Por último, Portugal esteve em pleno centro da crise da Zona Euro, tornando
‑se um dos países resgatados pela UE e pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) no início da década de 2010. O impacto social e político dessa crise — em 
particular no que toca ao modo como se manifestou na política partidária, no 
comportamento eleitoral e na formação de governos — e a forma como essa crise 
acabou por ser ultrapassada suscitaram grande interesse por parte dos estudio-
sos de política comparada. Por comparação com países onde o impacto da crise 
foi semelhante, o regresso à credibilidade junto dos mercados internacionais foi 
rápido e não teve o mesmo tipo de repercussões políticas, e a recuperação pós
‑crise da confiança política e do apoio público foi mais sólida.

Isto torna‑se ainda mais interessante quando analisamos as causas, em vez das 
consequências, da crise económica portuguesa. Embora essas causas tenham sido, 
em boa medida, exógenas e comuns a muitos outros países, o facto é que Portugal 
registava já um longo período de estagnação económica prolongada na década que 
conduziu à Grande Recessão. Durante as primeiras décadas de democracia, tendo 
partido de uma sociedade essencialmente rural, atrasada e profundamente desigual, 
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Portugal saltou várias etapas de desenvolvimento que noutros países conduziram a 
estados‑providência consolidados e eficazes, convergindo com a Europa na maioria 
dos indicadores sociais e económicos. Todavia, neste século, os níveis comparati-
vamente baixos de escolaridade e produtividade, a população em rápido envelhe-
cimento, os incumprimentos regulatórios sistémicos, a  centralização extrema e a 
debilitada qualidade da governação parecem ter concorrido para colocar enormes 
desafios às perspectivas de desenvolvimento de Portugal. A economia política e as 
dimensões políticas subjacentes a estes desafios estão no centro deste livro.

As ciências sociais portuguesas desenvolveram‑se significativamente ao longo 
das últimas cinco décadas. A maturidade alcançada nesta área permite‑nos fazer 
um balanço das especificidades portuguesas e da sua comparação com outros paí-
ses, apresentando nesta edição uma visão abrangente, actualizada e sistemática 
como nunca antes. O Essencial da Política Portuguesa tem a ambição de se tornar 
a obra de referência sobre Portugal e o seu sistema político. Esperamos que cien-
tistas políticos, economistas, historiadores e sociólogos tirem partido da profusão 
de dados e conhecimentos reunidos neste volume e encontrem nele incentivos 
para incluírem Portugal nos seus estudos. 

O livro é constituído por 48 capítulos, distribuídos por oito partes que cobrem as 
várias facetas da política portuguesa numa abordagem multidisciplinar. 

A primeira parte aborda «O passado e o presente» da política portuguesa, com 
uma visão geral dos desenvolvimentos políticos desde a democratização, na década 
de 1970. Inicia‑se com um capítulo dedicado à relevância comparativa do caso por-
tuguês e prossegue com capítulos que analisam a democratização e os seus legados, 
a evolução política e socioeconómica do país desde 1974, bem como o império e 
o processo de descolonização enquanto momento decisivo na história de Portu-
gal. Termina com dois capítulos sobre as raízes históricas e culturais da política de 
esquerda e de direita no país.

A segunda parte analisa as «Instituições políticas» enquanto pilares da demo-
cracia portuguesa. Os capítulos nela incluídos abrangem uma diversidade de 
temas, desde o semipresidencialismo — característica definidora da democracia 
portuguesa desde os seus primórdios — até à política legislativa, à política execu-
tiva e à política judicial. Esta parte contempla ainda capítulos sobre o sistema elei-
toral, a administração e a burocracia públicas, a descentralização e o poder local.

Na terceira parte aborda‑se a «Política de massas e eleitores», com uma análise 
aturada da política de massas pelo lado da procura. Começa‑se por considerar o 
nacionalismo e a identidade nacional, num capítulo dedicado ao modo como os 
portugueses vêem a comunidade imaginada do país. Em seguida, debruçamo‑nos 
sobre a forma como os cidadãos portugueses se envolvem e apoiam a democracia 
e respectivas instituições. Nesta parte, contemplam‑se ainda as campanhas eleito-
rais, o comportamento eleitoral, a participação eleitoral, os meios de comunica-
ção social e a comunicação política.
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A quarta parte centra‑se na política de massas pelo lado da oferta, analisando
‑se «Os partidos e o sistema partidário», ou seja, o modo como os partidos polí-
ticos estruturam a concorrência política canalizando as exigências dos cidadãos. 
Começamos pela análise do processo de selecção de candidatos, apresentando 
pormenorizadamente os mecanismos de recrutamento usados pelos partidos por-
tugueses. Em seguida, abordamos as elites políticas e a liderança executiva. Nesta 
parte, incluem‑se um capítulo centrado na organização interna dos partidos e 
na estruturação da competição partidária e um capítulo dedicado à congruência 
ideológica e às preferências dos cidadãos no tocante aos partidos e à representa-
ção política. Conclui‑se com um capítulo sobre a regulamentação partidária em 
Portugal ao longo dos últimos 50 anos.

A quinta parte aborda «A  sociedade» portuguesa, analisando vários aspectos 
com implicação directa na política. Inicia‑se com um capítulo sobre género e polí-
tica dedicado à inclusão feminina, de uma sociedade altamente patriarcal à partici-
pação crescente das mulheres na vida política e económica. Em seguida, abordamos 
os grupos de interesses, as associações empresariais e os sindicatos, antes de pas-
sarmos a um capítulo sobre emigração e imigração, dois aspectos com impactos 
significativos na sociedade portuguesa. Analisamos depois os movimentos sociais e 
a contestação social, com forte ênfase nas consequências da Grande Recessão para o 
reavivar das práticas de contestação em Portugal. Segue‑se um capítulo sobre a reli-
gião em Portugal, com destaque para o papel que a Igreja desempenhou na demo-
cratização e o modo como se adaptou à sua cada vez menor influência na sociedade. 
O capítulo final centra‑se na desigualdade social e económica e suas consequências 
para o funcionamento da democracia.

A sexta parte é dedicada à «Governação e políticas públicas», procurando 
entender o modo como as várias políticas públicas determinam a qualidade da 
governação e promovem o bem‑estar. Começamos com um capítulo sobre o 
Estado‑providência, seguido de uma análise comparada das políticas do mercado 
laboral e dos contextos macroeconómicos. Incluem‑se também capítulos sobre 
políticas de educação e saúde, cuja importância é vital para promover a inclusão 
social num país que é muito desigual. Seguem‑se um capítulo sobre o impacto da 
corrupção na qualidade da governação e outro sobre tributação e responsabili-
zação ao nível local. A sexta parte termina com um capítulo sobre a forma como 
Portugal lidou com os desafios da globalização económica e dos mercados cada 
vez mais abertos de bens e serviços.

A sétima parte é dedicada a «Portugal e a União Europeia». Começamos por 
apresentar um capítulo sobre a participação portuguesa na integração monetária, 
centrado nas suas consequências para o crescimento económico e a competitivi-
dade, bem como na forma como influenciou o resgate de 2011. O capítulo seguinte 
assume uma perspectiva mais geral, traçando as raízes históricas da participação 
portuguesa na integração europeia de 1986 aos nossos dias. Em seguida, analisa
‑se a politização da «Europa» e da integração europeia em Portugal e a forma 
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como esta alterou a competição política nacional. Terminamos com um capítulo 
acerca das raízes e das consequências da crise da Zona Euro em Portugal.

A oitava e última parte é dedicada à «Política externa e defesa» de Portugal. 
Desde a democratização, a posição de Portugal — na sua tentativa de procurar um 
equilíbrio entre Europa, África e o Atlântico — enfrentou algumas tensões no con-
texto internacional. Esta parte final do livro inicia‑se com uma visão geral da política 
externa portuguesa, seguida de uma análise centrada nas relações com várias regiões 
de interesse, incluindo Brasil e África, e de um capítulo sobre segurança e geoestra-
tégia. Concluímos com um capítulo sobre Forças Armadas e defesa, em que se ana-
lisa a evolução do papel desempenhado pelo Exército desde a democratização até ao 
século xxi no seio da NATO.

Jorge M. Fernandes
Pedro C. Magalhães
António Costa Pinto





A G R A D E C I M E N T O S

Ao longo dos últimos 50 anos, as ciências sociais portuguesas tornaram‑se uma 
área consolidada de investigação. A abrangência e a diversidade de temas abran-
gidos neste volume ilustram bem o modo como o estudo da política portuguesa 
percorreu um longo caminho desde a democratização, quando os cientistas sociais 
detinham um escasso conhecimento do tecido da sociedade portuguesa. Os organi-
zadores estão gratos a todos os autores que aceitaram o desafio de contribuir para 
este volume. O entusiasmo com que abraçaram o projecto permitiu‑nos criar uma 
obra que, estamos em crer, se tornará referência obrigatória nas ciências sociais 
portuguesas. Os capítulos apresentam uma grande diversidade de análises e de 
dados que até ao momento não se encontravam disponíveis de forma sistematizada. 
É nossa expectativa contribuir para um conhecimento mais profundo da política 
portuguesa e da sua posição comparativa.

Gostaríamos de exprimir a nossa gratidão à Fundação Francisco Manuel dos Santos 
por apoiar este projecto ambicioso. A Fundação tem desempenhado um papel funda-
mental na promoção do estudo da sociedade portuguesa e queremos agradecer, em 
particular, o apoio generoso e inabalável de Gonçalo Saraiva Matias, de Susana Nor-
ton e de João Tiago Gaspar. Também gostaríamos de agradecer à equipa da Guide, 
e em especial a Nuno Cartaxo, pelo desenho de todos os gráficos deste volume.

Agradecemos a Dominic Byatt, da Oxford University Press, pela edição original, 
em inglês, deste volume. O entusiasmo e o apoio incondicionais que nos manifes-
tou, desde o primeiro dia, foram extremamente importantes para levar este projecto 
a bom porto. 

Finalmente, agradecemos à equipa da Tinta‑da‑cChina, e em particular à sua 
editora, Bárbara Bulhosa, a edição deste volume em português, que nos permite dis-
seminar o conhecimento académico muito para além dos muros da Universidade.

Jorge M. Fernandes
Pedro C. Magalhães
António Costa Pinto
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